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ACÓRDÃO Nº.
PROCESSO Nº: 0001354-49.2012.814.0301.
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO.
RECURSO: AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL.
COMARCA: BELÉM.
AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE BELÉM.
PROCURADORA DO MUNICÍPIO: REGINA MÁRCIA DE C. C. BRANCO.
AGRAVADA: RAIMUNDA CRESCÊNCIA DA SILVA.
DEFENSORA PÚBLICA: MARIA DE NAZARÉ RUSSO RAMOS.
PROCURADOR DE JUSTIÇA: MARIO NONATO FALANGOLA.
RELATORA: DESA. DIRACY NUNES ALVES.

EMENTA: AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO À SAÚDE. IDOSA.
INTERNAÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. NEGADA. RESPONSABILIDADE DO
MUNICÍPIO DE BELÉM EM PROPORCIONAR O TRATAMENTO NECESSÁRIO.
MULTA DELIMITADA DE OFÍCIO. ART. 537, §1º DO CPC. RECURSO CONHECIDO
E IMPROVIDO.
1.	O Sistema Único de Saúde – SUS organizado de forma descentralizada, regido pelo
princípio da cogestão partilhada entre os entes estatais da Federação (União, Estados e
Municípios), também pertencerá aos Municípios a responsabilidade de garantir aos cidadãos
o direito constitucional à saúde, nos moldes da Lei nº 8.080/90.
2.	Competindo, assim ao Município lato sensu fornecer gratuitamente, àqueles que
necessitarem, o fornecimento do tratamento necessário (arts. 196 e 227, caput e § 1º, da
Constituição Federal).
3.	Matéria pacificada pela repercussão geral e temática dos recursos repetitivos.
4.	Possibilidade de delimitação da multa de ofício pelo magistrado, art. 537, §1º do CPC.
5.	Recurso conhecido e improvido.

ACÓRDÃO.
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores componentes da 2ª Turma de Direito Público, à unanimidade, conheceram
e negaram provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora.
Plenário virtual com início em 16/09/2019 até 23/09/2019.
Belém, 23 de setembro de 2019.

DIRACY NUNES ALVES
DESEMBARGADORA-RELATORA
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RELATÓRIO.
A EXMA. SRA. DESA. DIRACY NUNES ALVES (RELATORA): Trata-se de AGRAVO
INTERNO em APELAÇÃO CÍVEL oposto nos autos do Mandado de Segurança, impetrado
por RAIMUNDA CRESCÊNCIA DA SILVA em face da Gerente do Departamento de
Regulação-DERE/ Central de Leitos, ora agravada; em ataque à decisão monocrática de fls.
87/90, a qual manteve a sentença proferida pela 3ª Vara da Fazenda da Capital, que
determinou a internação da impetrante em hospital de retaguarda da Clínica CCI Uronefro, a
Santa Casa ou em outro hospital habilitado para assistir a impetrante, sob pena de multa
diária arbitrada em R$ 2.000,00 (dois mil reais), em caso de descumprimento.
Narra a inicial que a autora Raimunda Crescência da Silva, 66 (sessenta e seis) anos,
necessitava de internação com urgência para o tratamento médico, por ser diabética,
hipertensa e renal crônica em hemodiálise.
Concedida a liminar às fls. 17/20, em consequência, determinada a imediata internação da
parte impetrante, para tratamento hospitalar de renal crônica.
Às fls. 36/41, foi concedida a segurança, confirmando a liminar de fls. 17/20.
Inconformado, o Município de Belém apelou da sentença (fls. 45/57) e contra-arrazoado o
recurso às fls. 61/73.
Distribuídos os autos à minha Relatoria (fl.75), proferi decisão monocrática em que o
recurso foi conhecido e improvido (fls. 87/90), sendo mantida a sentença em sua
integralidade.
Interposto Agravo Interno às fls. 95/107, alegou o Município de Belém que não há
solidariedade dos entes federados, uma vez que não poderá ser presumida, mas
expressamente prevista em lei.
Afirma em seu recurso que, a Secretaria Estadual de Saúde é a responsável pelo tratamento
solicitado pela agravada, já que é a coordenadora da política de distribuição de
medicamentos/tratamentos/exames.
Diz que inexiste reponsabilidade do ente municipal, pois o art. 196 da CF é de natureza
programática, dependendo de regulação, em consequência exime o Município de qualquer
obrigação em proporcionar o tratamento pleiteado pela parte.
Assevera que ao caso deverá prevalecer o interesse público sobre o privado, pois ao ser
suportado pela Administração Municipal o tratamento da agravada, toda a sociedade local
terá que arcar com o ônus financeiro imposto pelo Judiciário e não prevista no orçamento.
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Conclui, ao requer o conhecimento e o provimento do recurso, para tornar sem efeito a
decisão monocrática de fls. 87/90.
Intimada a impetrante, aqui agravada, apresentou contrarrazões ao recurso em que alegou a
necessidade em ser mantida a decisão agravada e a responsabilidade solidária dos entes
federativos, em observância ao princípio do direito à vida (art. 196 e art. 198, ambos da CF).
Ao final requer, com o fim de se proteger a dignidade da pessoa humana, que a decisão
monocrática de fls. 87/90, seja mantida em todos os seus termos.
É o relatório.
VOTO.
A EXMA. SRA. DESA. DIRACY NUNES ALVES (RELATORA): Preenchidos os
pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.
Cinde-se a controvérsia acerca do direito da agravada a ter o se tratamento garantido pelo
Município de Belém, que por sua vez, alega ser parte ilegítima para figurar no polo passivo
da demanda.
De pronto, cumpre ressaltar que a responsabilidade em promover a saúde é solidária entre
todos os entes da federação, nos termos do art. 23 da Constituição Federal:
Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:
(...)
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência;

No que concerne à responsabilidade para fornecer medicamentos, realizar exames,
procedimentos e tratamentos, sabe-se que o funcionamento do Sistema Único de Saúde -
SUS previsto no art. 200 da CF e na Lei nº 8.080, de 19/09/90, é de responsabilidade
solidária da União, Estados e Municípios, de modo que qualquer dessas entidades tem
responsabilidade em suprir as necessidades da parte, independentemente das previsões do
seu Protocolo Clínico.
O Sistema Único de Saúde objetiva garantir o acesso à saúde, de modo que não há
empecilho jurídico para que a ação, que visa a assegurar o fornecimento de tratamento de
saúde seja dirigida contra a municipalidade, assim como não há óbice para que este preste a
tutela deferida.
A Constituição Federal em seu art. 196 disciplina que:
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços
para sua promoção, proteção e recuperação.

De acordo com o artigo supra mencionado, extrai-se que o direito à saúde é garantido a
todos, sendo um dever estatal no qual este ente assume o caráter inquestionável de assegurar
o próprio direito à vida e à sua proteção em todas as formas, dentre os quais se inclui o
tratamento médico e o fornecimento de medicamentos.
Ora é inquestionável que a Constituição Federal estabeleceu a responsabilidade não só aos
Estados, mas atribuiu a responsabilidade compartilhada entre todos os entes da federação, ou
seja, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios pela prestação da saúde.
Nessa senda, tratando-se a questão de direito à saúde, onde todos os entes da federação são
responsáveis solidariamente, não há como prevalecer a tese do agravante de que não possui
legitimidade passiva para figurar na demanda e que não tem responsabilidade para cumprir a
obrigação determinada pelo magistrado
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planicial, ressaltando-se que a argumentação de hierarquização do sistema de saúde
brasileiro constitui artifício visivelmente protelatório, que vai de encontro ao interesse da
paciente, que apresenta delicado quadro de saúde.
Matéria, que inclusive, já foi pacificada, pela Temática da Repercussão Geral e Recursos
Repetitivos. In verbis:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE.
TRATAMENTO MÉDICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS.
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. O tratamento
médico adequado aos necessitados se insere no rol dos deveres do Estado, porquanto responsabilidade solidária
dos entes federados. O polo passivo pode ser composto por qualquer um deles, isoladamente, ou
conjuntamente.
(RE 855178 RG, Relator(a): Min. LUIZ FUX, julgado em 05/03/2015, PROCESSO ELETRÔNICO
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-050 DIVULG 13-03-2015 PUBLIC 16-03-2015 )

PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008.
RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. AÇÃO MOVIDA CONTRA O ESTADO. CHAMAMENTO DA
UNIÃO AO PROCESSO. ART. 77, III, DO CPC. DESNECESSIDADE.
Controvérsia submetida ao rito do art. 543-C do CPC
1. O chamamento ao processo da União com base no art. 77, III, do CPC, nas demandas propostas contra os
demais entes federativos responsáveis para o fornecimento de medicamentos ou prestação de serviços de
saúde, não é impositivo, mostrando-se inadequado opor obstáculo inútil à garantia fundamental do cidadão à
saúde. Precedentes do STJ.
2. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal entende que "o recebimento de medicamentos pelo Estado
é direito fundamental, podendo o requerente pleiteá-los de qualquer um dos entes federativos, desde que
demonstrada sua necessidade e a impossibilidade de custeá-los com recursos próprios", e "o ente federativo
deve se pautar no espírito de solidariedade para conferir efetividade ao direito garantido pela Constituição, e
não criar entraves jurídicos para postergar a devida prestação jurisdicional", razão por que "o chamamento ao
processo da União pelo Estado de Santa Catarina revela-se medida meramente protelatória que não traz
nenhuma utilidade ao processo, além de atrasar a resolução do feito, revelando-se meio inconstitucional para
evitar o acesso aos remédios necessários para o restabelecimento da saúde da recorrida" (RE 607.381 AgR,
Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 17.6.2011). Caso concreto 3. Na hipótese dos autos, o acórdão
recorrido negou o chamamento ao processo da União, o que está em sintonia com o entendimento aqui fixado.
4. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art.543-C do CPC e da Resolução STJ
8/2008.
(REsp 1203244/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/04/2014, DJe
17/06/2014)

No mesmo sentido, esta Corte de Justiça tem se manifestado reiteradamente:
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CRIANÇA PORTADORA DE
ALERGIA À PROTEÍNA DO LEITE DE VACA. FORNECIMENTO DE FORMULA LÁCTEA COM
PROTEÍNAS EXTENSAMENTE HIDROLISADAS (PREGOMIN PEPIT). DIREITO À VIDA E À SAÚDE.
PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE PASSIVA E PEDIDO GENÉRICO. REJEITADAS. MÉRITO.
ARGUIÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO À SER TUTELADO DE IMEDIATO E,
VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RESERVA DO POSSÍVEL E DA TRIPARTIÇÃO HARMÔNICA DOS
PODERES. AFASTADA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DA TUTELA DE URGÊNCIA
DEFERIDA NA AÇÃO PRINCIPAL. MEDICAMENTO INDISPENSÁVEL À SAÚDE DA
REPRESENTADA. NECESSIDADE COMPROVADA NOS AUTOS. DIREITO SUBJETIVO A SER
TUTELADO. DEVER CONSTITUCIONAL DE TODOS OS ENTES FEDERATIVOS. ART. 196 DA CF/88.
PRECEDENTES DO STF. PEDIDO DE DILAÇÃO DO PRAZO PARA CUMPRIMENTO DA DECISÃO.
NÃO ACOLHIDO. ARGUIÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA MULTA DIÁRIA
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. AFASTADA. PRECEDENTE DO STJ. PEDIDO DE ALTERAÇÃO DO
VALOR DAS ASTREINTES. ACOLHIDO EM PARTE. NECESSIDADE DE DELIMITAÇÃO.
OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. AGRAVO DE
INSTRUMENTO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. UNANIMIDADE.  1. A decisão agravada
(fls. 48/49) condenou o agravante e o Município
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de Tailândia a promoverem o fornecimento da fórmula láctea com proteínas extensamente hidrolisadas
(PREGOMIN PEPIT ?  10 latas por mês), enquanto perdurar a necessidade de ingestão do referido alimento,
sob pena de multa diária no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).  2. Preliminar de ilegitimidade passiva.
Responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Municípios, assim, qualquer um desses entes tem
legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso ao
tratamento de saúde adequado. Precedentes do STF e STJ. Preliminar rejeitada.  3. Preliminar de pedido
genérico. Nas demandas que envolvem tratamento de saúde, muita das vezes não se pode precisar todos os
medicamentos e procedimentos que serão necessários, no curso do tratamento, para a preservação do Direito à
saúde, cabendo ao médico especializado orientar, no curso do tratamento, quais os medicamentos, exames e
procedimentos necessários à garantia do direito de saúde da menor. Precedentes do STJ e desta Egrégia Corte
Estadual. Preliminar rejeitada.   4. Mérito. Arguição de inexistência de direito subjetivo à ser tutelado de
imediato. O direito à saúde é assegurado pela Constituição Federal em seu artigo 196. O poder público também
é responsável pela promoção efetiva da saúde da criança e do adolescente. Artigo 277 da CF/88 e arts. 7º e 11,
§2º, do ECA.   5. O laudo médico (fls. 36/37) é taxativo ao afirmar que a criança, portadora de alergia à
proteína do leite de vaca, com manifestação dermatológica e respiratória, necessita fazer uso de 10 latas
mensais de PREGOMIN PEPIT, para controle da sua doença.  6. Portanto, a imposição ao Ente Estatal
encontra respaldo na Constituição da República e na legislação infraconstitucional, em observância à proteção
integral concedida aos cidadãos, restando preenchidos os requisitos da tutela de urgência concedida na origem.
7. Arguição de Violação ao princípio da Reserva do Possível. Na inobservância da legislação pelos Entes
Federativos, cabe ao poder judiciário intervir para dar efetividade à lei. Ademais, há afirmação genérica acerca
da lesão à previsão orçamentária estadual, eis que o agravante não se desincumbiu do ônus de demonstrar a
inexistência de receita para o fornecimento do insumo pleiteado.   8. Pedido de dilação do prazo para
cumprimento da decisão agravada. Perigo de demora inverso. No caso dos autos, o cumprimento da decisão
agravada demanda urgência, uma vez que o pleito envolve tratamento de saúde indispensável a manutenção da
saúde da criança representada pelo agravado.   9. Arguição de impossibilidade de aplicação de multa diária
contra a Fazenda Pública. Inexistência de vedação legal. Possibilidade assegurada pelo Colendo Superior
Tribunal de Justiça.   10. Pedido de alteração do valor das astreintes, em  observância aos princípios da
razoabilidade e proporcionalidade. O valor fixado à título de multa diária (R$ 5.000,00) observou os princípios
da razoabilidade e proporcionalidade, contudo, houve violação parcial aos referidos princípios pela ausência da
sua delimitação. Necessidade de delimitação das astreintes ao valor de R$ 50.000,00. Precedente deste Egrégio
Tribunal.  11. Agravo de instrumento conhecido e parcialmente provido, apenas para delimitar a multa diária
ao valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).  12. À unanimidade.
(2018.03387828-41, 194.743, Rel. MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA, Órgão Julgador 1ª TURMA DE
DIREITO PÚBLICO, Julgado em 2018-08-20, Publicado em 2018-08-24)

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CRIANÇA PORTADORA DE
SINDROME DE ASPERGER. FORNECIMENTO DE NEUROLÓGICO ESPECIALIZADO. DIREITO À
VIDA E À SAÚDE. PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE PASSIVA E PEDIDO GENÉRICO.
REJEITADAS. MÉRITO. ARGUIÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO À SER
TUTELADO DE IMEDIATO E, VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RESERVA DO POSSÍVEL E DA
TRIPARTIÇÃO HARMÔNICA DOS PODERES. AFASTADA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS
DA TUTELA DE URGÊNCIA DEFERIDA NA AÇÃO PRINCIPAL. TRATAMENTO MÉDICO
INDISPENSÁVEL À SAÚDE DO MENOR. NECESSIDADE COMPROVADA NOS AUTOS. DIREITO
SUBJETIVO A SER TUTELADO. DEVER CONSTITUCIONAL DE TODOS OS ENTES FEDERATIVOS.
ART. 196 DA CF/88. PRECEDENTES DO STF. PEDIDO DE ALTERAÇÃO DO VALOR DAS
ASTREINTES. ACOLHIDO EM PARTE. NECESSIDADE DE DELIMITAÇÃO. OBSERVÂNCIA AOS
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. AGRAVO DE INSTRUMENTO
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. DECISÃO UNANIME.  1. Preliminar de ilegitimidade
passiva. Responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Municípios, assim, qualquer um desses entes
tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso ao
tratamento de saúde adequado. Precedentes do STF e STJ. Preliminar rejeitada.  2. Preliminar de pedido
genérico. Nas demandas que envolvem tratamento de saúde, muita das vezes não se pode  precisar todos os
medicamentos e procedimentos que serão necessários, no curso do tratamento, para a preservação do Direito à
saúde, cabendo ao médico especializado orientar, no curso do tratamento, quais os medicamentos, exames e
procedimentos necessários à garantia do direito de saúde da menor. Precedentes do STJ
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e desta Egrégia Corte Estadual. Preliminar rejeitada.   3. Mérito. Arguição de inexistência de direito subjetivo à
ser tutelado de imediato. O direito à saúde é assegurado pela Constituição Federal em seu artigo 196. O poder
público também é responsável pela promoção efetiva da saúde da criança e do adolescente. Artigo 277 da
CF/88 e arts. 7º e 11, §2º, do ECA.   4. O laudo médico constante nos autos é suficiente para comprovar a
necessidade do menor em receber com urgência, o tratamento médico pleiteado.  5. A jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que não incorre em condenação genérica o provimento
jurisdicional que determina ao Estado prestar tratamento de saúde e fornecer medicamentos necessários ao
cuidado contínuo de enfermidades determinadas e já diagnosticadas por médicos. Precedentes do STJ.   6. O
valor fixado à título de multa diária (R$ 3.000,00) observou os princípios da razoabilidade e
proporcionalidade, contudo, houve violação parcial aos referidos princípios pela ausência da  sua delimitação.
Necessidade de delimitação das astreintes ao valor de R$ 50.000,00. Precedente deste Egrégio Tribunal.  07.
Agravo de instrumento conhecido e parcialmente provido, apenas para delimitar a multa diária ao valor de R$
50.000,00 (cinquenta mil reais). Decisão unânime.
(2019.02965054-39, 206.540, Rel. NADJA NARA COBRA MEDA, Órgão Julgador 2ª TURMA DE
DIREITO PÚBLICO, Julgado em 2019-07-22, Publicado em Não Informado(a))

DA MULTA FIXADA.
Em relação à multa fixada, ela poderá ser modificada de ofício, quando não a sua
periodicidade não foi definida, tornando-a excessiva, nos exatos termos do art. 537, §1º do
CPC.
Explico, que o seu objetivo não é obrigar a parte ré a pagar o valor das astreintes, mas
compeli-la a cumprir a obrigação na forma específica. A multa é apenas inibitória. Ou seja, a
parte deve sentir ser preferível cumprir a obrigação na forma específica a pagar o valor da
multa fixada pelo juiz. (JÚNIOR, Nelson Nery, Rosa Maria Andrade Nery. Código de Processo Civil
Comentado. 9ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006. p. 588).
Sendo plenamente cabível a sua aplicação, nos termos do art. 139, IV c/c o art. 536, §1º do
CPC:
Art. 139.  O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, incumbindo-lhe:
(...)
IV - determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para
assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária;

Art. 536.  No cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de fazer ou de não fazer, o
juiz poderá, de ofício ou a requerimento, para a efetivação da tutela específica ou a obtenção de tutela pelo
resultado prático equivalente, determinar as medidas necessárias à satisfação do exequente.
§ 1o Para atender ao disposto no caput, o juiz poderá determinar, entre outras medidas, a imposição de multa, a
busca e apreensão, a remoção de pessoas e coisas, o desfazimento de obras e o impedimento de atividade
nociva, podendo, caso necessário, requisitar o auxílio de força policial.

Na mesma toada o STJ:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DESCUMPRIMENTO DE
ORDEM JUDICIAL. FIXAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. QUESTÕES NÃO ANALISADAS PELO EG.
TRIBUNAL DE ORIGEM. INVIABILIDADE DE EXAME POR ESTA CORTE. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE JURÍDICA CONFIGURADA. AFRONTA AO
PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. NÃO VERIFICAÇÃO. RECALCITRÂNCIA E CAPACIDADE
DA EMPRESA DEMONSTRADAS. RECURSO A QUE SE NEGOU PROVIMENTO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
VI - O art. 139, IV, do CPC/2015 autoriza o Juiz a "determinar todas as medidas indutivas, coercitivas,
mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas
ações que tenham por objeto prestação pecuniária".
(...)
X - No presente agravo regimental não se aduziu qualquer argumento apto a ensejar a alteração da
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decisão agravada, devendo ser mantida por seus próprios fundamentos.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RMS 56.706/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 05/06/2018, DJe
11/06/2018)

Contudo, muito embora pertinente a multa fixada na origem para o caso de descumprimento
da decisão judicial, devido a urgência e a gravidade da situação, não foi fixado prazo de
aplicação.
Dessa feita, reputo adequado manter o valor das astreintes em R$ 2.000,00 (dois mil reais)
diários, em caso de desobediência, limitadas à 15 (quinze) dias, montante que se mostra
razoável e em consonância com os parâmetros adotados pela Corte Superior. Vejamos:
AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ASTREINTES.
REVISÃO  DO  VALOR.  INVIABILIDADE.  EXORBITÂNCIA.  NÃO CONFIGURAÇÃO.  PLANO  DE
SAÚDE.  REITERADO  DESCUMPRIMENTO.  AGRAVO IMPROVIDO.  1.  In  casu,  o  arbitramento  da
multa no total de R$ 30.709,00  (trinta  mil,  setecentos  e  nove  reais),  em  razão de reiterado
descumprimento  de  decisão  judicial  que  determinou  o atendimento  da  agravada  que  encontrava-se
grávida, não se mostra exorbitante.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 774.270/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 02/05/2017,
DJe 19/05/2017)

Ante ao exposto, CONHEÇO O RECURSO, PORÉM, LHE NEGO PROVIMENTO,
mantendo a decisão Monocrática de fls. 87/89. Delimito, de ofício, a multa fixada, mantendo
o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) pelo prazo de 15 (quinze) dias.
É como voto.

DIRACY NUNES ALVES
DESEMBARGADORA-RELATORA
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